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CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº 0283/2024 
 

O MUNICÍPIO DE XANXERÊ, Estado de Santa Catarina, com sede a Rua Dr. José de Miranda Ramos, 
455 inscrito no CNPJ sob o n.º 83.009.860/0001-13, Através do Fundo Municipal de Assistência Social,  
neste ato representado pelo Prefeito Municipal Sr. OSCAR MARTARELLO, portador da R.G. nº 
1692088 SSP/SC e CPF sob o nº 461.817.769-15, brasileiro, residente e domiciliado nesta cidade de 
Xanxerê-SC, denominado para este instrumento particular simplesmente de CONTRATANTE e do 
outro lado a empresa: ASSOCIAÇÃO BENEFIFICENTE SAGRADO CORAÇÃO DE JESUS, pessoa 
jurídica, inscrita no CNPJ sob o nº 05.754.166/0001-17, estabelecida na Rua Linha Barro Preto, Bairro 
Interior, na cidade de Xanxerê - SC, neste ato representada pela Sra. Salete Luiza Marchesini, portadora 
do CPF nº 384.882.139-72, doravante denominado CONTRATADO, de comum acordo e com amparo 
legal na Lei Federal nº 14.133/2021, firmam o presente que se regerá pelas cláusulas e condições 
seguintes: 
 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
O objeto do presente contrato é o Credenciamento de pessoas jurídicas especializadas na prestação de 
serviços de acolhimento institucional, continuado ou temporário, nas modalidades de Residência 
Inclusiva para pessoas com deficiência, e Instituição de Longa Permanência para Idosos (ILPI), afim de 
prover a acolhida idosos e portadores de necessidades especiais, com diferentes graus de dependência, 
mediante necessidade de acolhimento determinado por órgão judicial ou encaminhamento 
socioassistencial, conforme ETP, edital e seus anexos 
 

SUBCLÁUSULA ÚNICA – Faz parte integrante deste Contrato, independente de sua transcrição, as 
peças constantes do Processo de Administrativo n° 0164/2024 – Inexigibilidade nº 0027/2024. 
 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO VALOR DOS SERVIÇOS E DO CONTRATO 
O valor total estimado do presente Contrato é de R$ 126.500,00 (cento e vinte e seis mil e quinhentos 
reais), sendo: 
 

SERVIÇO DE ACOLHIMENTO EM INSTITUIÇÃO DE LONGA PERMANÊNCIA PARA IDOSOS: 

ITEM SERVIÇO 
DESCRIÇÃO 
SERVIÇOS 

QUANT. 
VAGAS 

VALOR 
POR 

VAGA 

VALOR 
TOTAL 

MENSAL 

01 

Serviço de 
acolhimento 

em 
Instituição 
de Longa 

Permanência 
para Idosos 

(ILPI) 

Acolhimento institucional em período integral, a 
pessoa idosa, com dependência GRAU I: Pessoa com 
idade igual ou superior a 60 anos, com dependência 
motora e/ou intelectual preservados, mesmo que 
requeiram auxilio de equipamentos de auto-ajuda 
para tarefas cotidianas (tais como bengala, andador, 
óculos, aparelho auditivo e cadeira de rodas, entre 
outros com função assemelhada). A credenciada 
deverá ofertar ao acolhido: alimentação (ao menos 6 
refeições diárias) inclusive alimentação especial 
quando houver indicação médica, vestuário, 
acolhimento ininterrupto, espaço de convivência e 
descanso, higiene adequada, cuidados médicos, 
medicamentos e fraldas quando necessários, inclusive 
os que eventualmente não sejam disponibilizado pelo 
SUS quando houver necessidade, acompanhamento 
em consulta médica, exames e internação hospitalar, 
quando necessário, dentre outros itens 
imprescindíveis à rotina diária. 

10 
R$ 

5.000,00 
R$ 

50.000,00 
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02 

Serviço de 
acolhimento 

em 
Instituição 
de Longa 

Permanência 
para Idosos 

(ILPI) 

Acolhimento institucional em período integral, a 
pessoa idosa, com dependência GRAU II: Pessoa com 
idade igual ou superior a 60 anos, de ambos os sexos, 
com dependência em até três atividades de 
autocuidado para a vida diária tais como: alimentação, 
mobilidade, higiene; sem comprometimento cognitivo 
ou com alteração cognitiva controlada. a credenciada 
deverá ofertar ao acolhido: alimentação (ao menos 6 
refeições diárias) inclusive alimentação especial 
quando houver indicação médica, vestuário, 
acolhimento ininterrupto, espaço de convivência e 
descanso, higiene adequada, cuidados médicos, 
medicamentos e fraldas quando necessários, inclusive 
os que eventualmente não sejam disponibilizado pelo 
SUS quando houver necessidade, acompanhamento 
em consulta médica, exames e internação hospitalar, 
quando necessário, dentre outros itens 
imprescindíveis à rotina diária. 

05 
R$ 

6.800,00 
R$ 

34.000,00 

03 

Serviço de 
acolhimento 

em 
Instituição 
de Longa 

Permanência 
para Idosos 

(ILPI) 

Acolhimento institucional em período integral, a 
pessoa idosa, com dependência GRAU III: Pessoa com 
idade igual ou superior a 60 anos, de ambos os sexos, 
com dependência que requeiram assistência em todas 
as atividades de autocuidado para a vida diária e ou 
com comprometimento cognitivo. a credenciada 
deverá ofertar ao acolhido: alimentação (ao menos 6 
refeições diárias) inclusive alimentação especial 
quando houver indicação médica, vestuário, 
acolhimento ininterrupto, espaço de convivência e 
descanso, higiene adequada, cuidados médicos, 
medicamentos e fraldas quando necessários, inclusive 
os que eventualmente não sejam disponibilizado pelo 
SUS quando houver necessidade, acompanhamento 
em consulta médica, exames e internação hospitalar, 
quando necessário, dentre outros itens 
imprescindíveis à rotina diária. 

05 
R$ 

8.500,00 
R$ 

42.500,00 

 
Subcláusula única: CRITÉRIOS DE DISTRIBUIÇÃO DE DEMANDA: 
A distribuição da demanda se dará de forma paralela e não excludente, possibilitando a contratação de 
todos os credenciados habilitados, de acordo com a demanda da Secretaria de Assistência Social do 
município de Xanxerê. Conforme o surgimento de necessidade de acolhimento, o saldo de vagas será 
rateado de forma rotativa e igualitária entre as instituições credenciadas, conforme dispõe o Art. 9º do 
Decreto nº 84 de 28 de fevereiro de 2024, o qual salienta que a distribuição da demanda deverá garantir a 
igualdade de oportunidade entre os interessados. 
 

CLÁUSULA TERCEIRA – DA VIGÊNCIA 
O presente Contrato terá vigência a partir de sua publicação vigorando por 12 (doze) meses, podendo 
ser renovado mediante a assinatura de termos aditivos, de acordo com a Lei 14.133/2021. 
 

CLÁUSULA QUARTA – DAS CONDIÇÕES E PAGAMENTO PELOS SERVIÇOS PRESTADOS 
a) O pagamento será realizado mensalmente mediante apresentação de nota fiscal eletrônica e envio de 

relatório de acompanhamento individual de cada usuário acolhido na instituição, sendo os valores 
repassados de acordo com as vagas preenchidas pela credenciada. 
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b) Os valores para atendimento deverão incluir alimentação, inclusive alimentação especial quando 
necessário, vestuário, acolhimento em período integral (diurno e noturno), espaços de referência, 
higienização adequada, cuidados médicos, incluído medicamentos, inclusive os não ofertados pela 
rede SUS e fraldas se necessário, consultas, exames médicos, internação hospitalar e eventual 
necessidade de cuidador/acompanhante em casos de internação hospitalar, atividades inclusivas e 
socioeducativas, promovendo atividades adaptativas para a vida diária e convivência dos residentes, 
enquanto perdurar o acolhimento. 

c) O prazo para pagamento será de até 30 (trinta) dias após o recebimento da nota fiscal, realizado 
conforme calendário de pagamentos previstos no Decreto vigente, por meio de depósito bancário em 
conta devidamente informada pelo contratado, conforme previsto no documento contratual. 

d) No caso de acolhimento de idosos, o acolhido participará do custeio com o percentual previsto na Lei 
10.741/2023, no montante de 70% (setenta porcento) de seu benefício de aposentadoria. O Município 
participará com o valor de diferença para complementação do valor de referência, após o abatimento 
da participação no custeio do idoso, até o valor definido. A contratada que optar por atender idosos, 
deverá observar a legislação vigente, referente a retenção dos 30% (trinta porcento) recebido pelo 
idoso a título de benefício de aposentadoria, que deverá ser mantido em conta bancária de 
titularidade do acolhido, para custeio de eventual necessidade do acolhido. 

e) Em casos de acolhimento de portadores de necessidades especiais, no qual o acolhido possuir algum 
benefício disponibilizado pelo INSS, o valor recebido como título de benefício, poderá ser utilizado 
em todo ou em parte, para abatimento do custeio mensal do acolhimento, participando a 
administração municipal com o valor de diferença para complementação do valor de referência. 
 

CLÁUSULA QUINTA - DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 
a) A credenciada deverá dispor de atendimento de forma integral e ininterrupta, 24 (vinte e quatro) 

horas por dia, todos os dias da semana, inclusive sábados, domingos, feriados e pontos facultativos. 
b) Os serviços serão executados em sede própria da credenciada, devendo a mesma proceder o 

acolhimento institucional imediatamente ou no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas após solicitação 
da Secretaria de Assistência Social do município de Xanxerê. 

c) A credenciada deverá oferecer estrutura adaptada conforme normas de acessibilidade para pessoas 
com deficiência e pessoas com mobilidade reduzida, de acordo com a Lei nº 13.146/2015 e demais 
normas regulamentadoras vigentes, devendo atender as necessidades dos usuários, no que se refere 
a boas condições de mobilidade, higiene, salubridade, segurança, acessibilidade e privacidade. 

d) O local de execução do serviço deverá ser amplo e arejado suficiente para proporcionar conforto e 
comodidade ao acolhido, além de estar localizado em região de fácil acesso e oferecer recursos de 
infraestrutura e serviços necessários a boa execução do serviço. Os espaços devem ser aconchegantes, 
com iluminação e ventilação adequadas e com ambientes agradáveis.  

 

CLÁUSULA SEXTA – DAS RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE 
a) Avaliar os encaminhamentos oriundos dos órgãos judiciais e pareceres técnicos da equipe técnica 

socioassistencial e encaminhar o acolhido a entidade credenciada, quando necessário; 
b) Realizar o transporte do acolhido, tanto para entrega como para sua retirada quando houver o 

desacolhimento, na sede da instituição credenciada, após o encaminhamento da equipe técnica; 
c) Efetuar o pagamento conforme definido no ato convocatório, mediante apresentação de nota fiscal 

eletrônica e relatório de acompanhamento individual, desde que, atendidas as demais exigências 
estabelecidas no edital; 

d) A credenciante deverá avaliar as solicitações de readequação de grau de dependência, emitida pela 
credenciada, podendo aprovar a progressão ou redução de grau quando verificado a necessidade; 

e) Designar através de ato interno, Comissão de Avaliação e Monitoramento de Parcerias, composta 
por profissionais da Secretaria de Assistência Social, responsáveis pela análise e deferimento de 
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vagas para acolhimento institucional de pessoas idosas e com deficiência, com a fiscalização 
orçamentária do Conselho Municipal de Assistência Social; 

f) Fiscalizar, como melhor lhe convier e no seu exclusivo interesse, o fiel cumprimento das obrigações 
assumidas pelo credenciado, podendo quando necessário, promover vistoria nas instalações para 
verificar se o contratado obedece às condições técnicas básicas, assumidas no contrato, devendo 
considerar a capacidade da pessoa jurídica em receber a pessoa acolhida no que se refere a estrutura 
física, acessibilidade, capacidade de oferta de alimentação, vestuário, higiene adequada, espaços de 
descanso e convivência, bem como, equipe técnica qualificada a atender as necessidades da pessoa 
acolhida. 

g) A equipe técnica de alta complexidade ou técnico do SUAS previamente designado pela Secretaria 
de Assistência Social realizará avaliação visando identificar as instituições a serem credenciadas 
conforme houver surgimento da necessidade de acolhimento, levando em consideração as vagas 
declaradas e o serviço pretendido pela credenciada. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA: 
a) Deverá a instituição cumprir a composição mínima de equipe com a presença de profissionais 

atuantes nas funções de: responsável técnico, psicólogo, cuidadores, profissional com formação de 
nível superior para desenvolvimento de atividades de lazer, auxiliar de higiene e limpeza, serviço de 
lavanderia e cozinheira. A instituição credenciada deverá dispor de equipe técnica especializada em 
número condizente a atender de forma qualificada a quantidade de acolhidos institucionalmente, 
conforme norma regulamentadora vigente. 

b) Caberá ao credenciado solicitar a readequação do grau de dependência do acolhido, quando 
necessário, mediante apresentação de atestado e relatório técnico fundamentado, expedido por 
profissional técnico devidamente habilitado, o qual será avaliado e aprovado ou não pela equipe 
técnica da Secretaria Municipal de Assistência Social. 

c) O credenciado deverá prestar diretamente os serviços de forma indiscriminada, vedada a 
terceirização, salvo no caso de exames laboratoriais ou outros procedimentos clínicos que se 
tornarem supervenientes. 

d) Deverá a credenciada possuir capacidade técnica, profissional e estrutural para atender pessoas com 
deficiência e idosos com diferentes graus de dependência e de ambos os sexos, conforme a opção de 
grupo de pessoas escolhido no ato de credenciamento. 

e) Caberá a credenciada oferecer: alimentação (no mínimo de 06 (seis) refeições diárias), vestuário, 
espaços de descanso e convivência, higiene adequada, promover atividades socioeducativas e 
auxiliar no desenvolvimento das capacidades para a vida diária e convivência entre os residentes 
enquanto perdurar o acolhimento. 

f) Sempre que se verificar necessário deverá a credenciada proporcionar cuidados médicos ao acolhido, 
incluído atendimento médico e exames, fornecimento de medicamentos, mesmo os não 
disponibilizados pela rede SUS, fraldas ou dieta enteral quando este fizer uso, bem como, 
disponibilizar acompanhante/cuidador na ocorrência de necessidade de internação hospitalar. 

g) A credenciada fica de imediato sujeita a fiscalização realizada pela equipe de alta complexidade 
designada pela Secretaria de Assistência Social de Xanxerê, sempre que esta julgar necessário. 

h) Deverá promover, sempre que necessário, a adequada remoção do residente, quando da ocorrência 
de intercorrências médicas, exames ou acidentes, encaminhando-o imediatamente ao serviço de 
saúde de referência se este for o caso. 

i) Em caso de falecimento do usuário caberá a credenciada providenciar laudo médico para emissão da 
certidão de óbito, emissão de certidão de óbito e demais documentos hábeis; promovendo a 
articulação necessária para a conservação do corpo até a efetivação do translado, devendo ainda, 
informar o fato imediatamente a credenciante e familiares do acolhido, quando houver. 
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j) A credenciada fica obrigada a enviar relatório técnico mensalmente, junto com a nota fiscal 
eletrônica, o qual deve constar: a qualificação do usuário, toda e qualquer intervenção realizada pela 
equipe técnica ou demais profissionais em prol dos acolhidos.  

k) Cumpre a contratada fornecer todos os materiais, equipamentos e mão de obra necessários ao bom 
andamento e execução dos serviços previstos e atendimento integral do objeto (material de higiene, 
alimentação, medicamentos, vestuário, dentre outros que se julgar necessário). 

l) A credenciada fica responsável pela segurança e integridade do residente, assumindo a 
responsabilidade por quaisquer danos à saúde dos mesmos. 

m) Deverá manter cadastro atualizado junto ao credenciante e comunicar antecipadamente em casos de 
alteração de endereço. 

n) A contratada obriga-se a executar a todos os serviços em conformidade com as normas técnicas, 
regulamentações e leis vigentes pertinentes a execução do serviço. 

o) Incumbe a empresa contratada arcar com encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 
indenizações civis, bem como, as despesas de deslocamento, salários, alimentação, diárias, de 
profissionais da equipe técnica, ficando a contratante isenta de qualquer vínculo empregatícios com 
seus prepostos. Fica esta responsável também, por quaisquer acidentes que venham a ocorrer com 
seus colaboradores quando em execução do serviço. 

p) A contratada deverá mensalmente fornecer as devidas Notas Fiscais e relatório informativo dos 
acolhidos, a nota fiscal eletrônica deverá conter o nome ou iniciais dos acolhidos, o respectivo grau 
de dependência e o período relativo à prestação de serviço. 

q) A contratada deverá informar, em tempo hábil qualquer motivo impeditivo ou que a impossibilite de 
realizar o serviço conforme o estabelecido.  

r) O contratado deverá apresentar declaração detalhada do perfil da instituição, assinada pelo seu 
representante legal, contendo informações referente as acomodações da instituição, equipe técnica 
disponível, dias e horários de atendimento e resumo dos procedimentos e serviços prestados 
(processo de admissão, rotina de acompanhamento de saúde, rotina de funcionamento, atividades 
exercidas, relação de profissionais que compõem a equipe técnica, entre outros que se julgar 
necessário). 
 

CLÁUSULA OITAVA – DA RESPONSABILIDADE CIVIL 
O Contratado é responsável por quaisquer danos causados ao paciente, decorrentes de ação ou omissão 
voluntária, ou de negligência, imperícia ou imprudência praticadas por seus empregados, profissionais 
ou prepostos, ficando-lhe assegurado o direito de regresso. 
 

CLÁUSULA NONA – DA RESCISÃO 
Rescisão deste Contrato por ato unilateral da CONTRATANTE: 
a) A CONTRATANTE poderá, unilateralmente, rescindir de pleno direito este Contrato, independente 

de notificação judicial ou extrajudicial, desde que ocorra qualquer um dos fatos adiante enunciados, 
bastando para isso comunicar a CONTRATADA sua intenção, com antecedência mínima de 5 (cinco) 
dias, principalmente em caso de: 

1. Não cumprimento ou cumprimento irregular pela CONTRATADA das cláusulas contratuais; 
2. Desatendimento pela CONTRATADA das determinações regulares da autorizada designada 

para acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores; 
3. Razões de interesse do serviço público; 
4. Descumprimento das condições do edital convocatório ou do presente instrumento. 

b)  A CONTRATANTE terá o direito de rescindir de imediato o presente contrato, independentemente 
de notificação judicial ou extrajudicial, caso ocorra qualquer um dos fatos a seguir enunciados: 

1. Suspensão, pelas autoridades competentes, dos serviços da CONTRATADA, em decorrência 
de violação de disposições legais vigentes; 
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2. A paralisação dos serviços sem justa causa e prévia comunicação a CONTRATANTE; 
3. A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação com outrem, a cessão ou 

transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, que afetem a boa 
execução deste; 

c) No caso de o presente Contrato ser rescindido por culpa da CONTRATADA, serão observadas as 
seguintes condições: 

1. A CONTRATADA não terá direito de exigir indenização por qualquer prejuízo e será 
responsável pelos danos ocasionados, cabendo a CONTRATANTE aplicar as sanções 
contratuais e legais pertinentes; 

2. A CONTRATADA terá o direito de ser reembolsada pelos serviços já prestados, desde que 
aprovado pela CONTRATANTE, até a data da rescisão, deduzidos os prejuízos causados a 
CONTRATANTE; 

d)  Rescisão deste Contrato por Acordo entre as Partes ou Judicial. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA– DAS PENALIDADES 
11.1. A CONTRATADA estará sujeita às seguintes penalidades: 
11.1.1. Advertência, no caso de inexecução parcial do contrato, quando não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave. 
11.1.2. Multa, no percentual compreendido entre 0,5% e 30% do valor do contrato, que poderá ser 
cumulada com a advertência, o impedimento ou a declaração de inidoneidade de licitar ou de contratar. 
11.1.3. Impedimento de licitar e de contratar com o CONTRATANTE, pelo prazo de até 3 (três) anos, nas 
seguintes hipóteses: 
11.1.3.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano ao Município, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo. 
11.1.3.2. Dar causa à inexecução total do contrato. 
11.1.3.3. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame. 
11.1.3.4. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado. 
11.1.3.5. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta. 
11.1.3.6. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado. 
11.1.4. Declaração de inidoneidade de licitar e contratar com qualquer órgão público da Administração 
Federal, Estadual, Distrital ou Municipal, direta ou indireta, pelo prazo de 3 (três) a 6 (seis) anos, nas 
seguintes situações: 
11.1.4.1. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante a licitação ou a execução do contrato. 
11.1.4.2. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato. 
11.1.4.3. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza. 
11.1.4.4. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação. 
11.1.4.5. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
11.2. Na aplicação das sanções serão considerados: 
11.2.1. A natureza e a gravidade da infração cometida. 
11.2.2. As peculiaridades do caso concreto. 
11.2.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes. 
11.2.4. Os danos que dela provierem para o CONTRATANTE. 
11.2.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 
dos órgãos de controle. 
11.3. Na aplicação das sanções previstas nesta cláusula, será oportunizado à CONTRATADA defesa, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, contados da sua intimação. 
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11.4. A aplicação das sanções de impedimento e de declaração de inidoneidade requererá a instauração 
de processo de responsabilização, a ser conduzido por comissão designada pelo CONTRATANTE 
composta de 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e 
intimará o licitante ou o contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO REAJUSTE 
A revisão dos valores visando à manutenção do contrato, será avaliado mediante solicitação da 
credenciada, sendo aplicado sob o valor referente cada pessoa acolhida, conforme a variação do índice 
IPCA, após transcorrido o período de 12 (doze) meses de contratação. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
O dispêndio financeiro decorrente da contratação decorrerá da seguinte dotação orçamentária: 
REDUZIDO: 4 – Recurso Próprio; Elemento: 3.3.90.3999 – Outros serviços de terceiros – pessoa jurídica. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA GESTÃO E DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO: 
O MUNICÍPIO DE XANXERÊ designa como: 
a) Gestora deste Contrato caberá a Sra. Aline Cristina Dal Zot Rauber, para o acompanhamento 

formal nos aspectos administrativos, procedimentais e contábeis e Fiscal deste Contrato caberá a 
Sra. Crisiane Biazzi Bittencourt, para executar o acompanhamento e fiscalização dos serviços, 
devendo registrar todas as ocorrências e as deficiências verificadas em relatório, cuja cópia será 
encaminhada à Contratada, objetivando a correção das irregularidades apontadas, no prazo que for 
estabelecido. As exigências e a atuação da fiscalização pelo CONTRATANTE em nada restringe a 
responsabilidade única, integral e exclusiva da Contratada no que concerne à execução do objeto 
contratado. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA PUBLICAÇÃO 
Incumbirá á Contratante providenciar a publicação deste contrato por extrato, no prazo máximo de 20 
(vinte) dias úteis, a contar da data de sua assinatura, conforme Art. 94 da Lei 14.133/2021. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
a) O presente Contrato não será de nenhuma forma, fundamento para constituição de vínculo 

empregatício com a Contratada, bem como empregados, preposto ou terceiros que a mesma vier a 
colocar à disposição do serviço; 

b) Fazem parte integrante do presente Contrato, mesmo quando não transcritas, as condições presentes 
no Edital, bem como as instruções contidas nas legislações que instruíram aquele ato. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO FORO: 
Para questões decorrentes da execução deste contrato fica eleito o Foro desta Comarca de Xanxerê, 
Estado de Santa Catarina. E, por estarem justos e contratados, firmam o presente juntamente com 2 
(duas) testemunhas em 2 (duas) vias de igual teor e forma, sem emendas ou rasuras para que produza 
seus judiciais e legais efeitos. 
Xanxerê-SC, 05 de novembro de 2024. 
 
 

 
MUNICÍPIO DE XANXERÊ 

CONTRATANTE 

 
ASSOCIAÇÃO BENEFIFICENTE SAGRADO 

CORAÇÃO DE JESUS 
CONTRATADO 

TESTEMUNHAS:  
Nome: Nome: 
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CPF: CPF: 
 


